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2015/Cível


AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL. nº 048, de 24 de dezembro de 2014 MUNICIPIO DE CAPÃO DA CANOA. ATUALIZAÇÃO DA PLANTA GENÉRICA DE VALORES IMOBILIÁRIOS DO MUNICIPIO. PRELIMINAR DE OFENSA REFLEXA REJEITADA. IMPOSSIBILIDADE DE EXAME DE EVENTUAL AFRONTA A LEI ORGÂNICA MUNICIPAL E ao regimento interno da câmara municipal de vereadores.  VIOLAÇÃO À CONSTITUIÇÃO ESTADUAL INEXISTENTE.

1. Preliminar de extinção do feito por inconstitucionalidade reflexa rejeitada, porquanto a petição inicial indica expressamente os dispositivos da Constituição Estadual que teriam sido violados (artigos 19 e 140).
2. Não conhecimento do presente feito no ponto em que pretende o reconhecimento de violação, pela norma impugnada, ao Regimento Interno da Câmara Municipal de Capão da Canoa e à Lei Orgânica do Município, visto que é defeso apreciar violação à norma infraconstitucional em sede de controle concentrado de constitucionalidade. Precedentes desta Corte.

3. A atualização da planta genérica de valores imobiliários do Município de Capão da Canoa, promovida pela Lei Complementar Municipal nº 048, modificou a base de cálculo do IPTU, observando os princípios da progressividade, da capacidade contributiva e do não-confisco. Hipótese em que o valor venal do imóvel pode variar de acordo com a valorização, localização e o uso do bem, entre outros fatores.
4. O preceito constitucional da anterioridade nonagesimal é inaplicável às alterações realizadas na base de cálculo do IPTU, nos termos do artigo 150, § 1º, da Constituição Federal.
5. Inexistência de violação aos arts. 19 e 140 da Constituição Estadual, combinados com o art. 37, 150 I, III, ‘c’, e IV, da Carta Federal.

PRELIMINAR REJEITADA. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE PARCIALMENTE CONHECIDA E, NO PONTO, JULGADA IMPROCEDENTE. UNÂNIME.
	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70063687669 (N° CNJ: 0054144-89.2015.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	ASSOCIACAO COMUNITARIA DO BAIRRO SANTO ANTONIO DE CAPAO DA CANOA 


	PROPONENTE

	ASSOCIACAO COMUNITARIA DE CURUMIM 


	PROPONENTE

	ASSOCIACAO COMERCIAL DE ARROIO TEIXEIRA E PRAIA CONCEICAO 


	PROPONENTE

	MUNICIPIO DE CAPAO DA CANOA 


	REQUERIDO

	CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE CAPAO DA CANOA 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em rejeitar a preliminar, em conhecer parcialmente a Ação Direta de Inconstitucionalidade e, no ponto, em julgá-la improcedente.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além da signatária, os eminentes Senhores DESEMBARGADORES Luiz Felipe Silveira Difini (Presidente), Marcelo Bandeira Pereira, Vicente Barroco de Vasconcellos, Sylvio Baptista Neto, Francisco José Moesch, Ivan Leomar Bruxel, Maria Isabel de Azevedo Souza, Irineu Mariani, Manuel José Martinez Lucas, Aymoré Roque Pottes de Mello, Marco Aurélio Heinz, Liselena Schifino Robles Ribeiro, Bayard Ney de Freitas Barcellos, Alexandre Mussoi Moreira, Alzir Felippe Schmitz, Carlos Eduardo Zietlow Duro, Iris Helena Medeiros Nogueira, Tasso Caubi Soares Delabary, Túlio de Oliveira Martins, Marco Antonio Angelo, Ícaro Carvalho de Bem Osório, Eugênio Facchini Neto, Catarina Rita Krieger Martins e João Barcelos de Souza Júnior.
Porto Alegre, 21 de setembro de 2015.

DES.ª ISABEL DIAS ALMEIDA, 

Relatora.

RELATÓRIO

Des.ª Isabel Dias Almeida (RELATORA)
Cuida-se de ação direta de inconstitucionalidade promovida pela ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DO BAIRRO SANTO ANTÔNIO DE CAPÃO DA CANOA E OUTROS, objetivando a retirada do ordenamento jurídico da Lei Municipal nº 048, de 24 de dezembro de 2014, do Município de Capão da Canoa.
Em apertada síntese, a parte proponente defende a necessidade de suspensão da Lei Complementar que atualizou a Planta Genérica, aumentando o valor venal dos imóveis urbanos do Município de Capão da Canoa. Afirma que a aprovação da lei impugnada não ocorreu de acordo com o devido processo legislativo, constituindo vicio formal insanável. Aduz que o projeto de lei 05/2014 não foi distribuído aos vereadores com antecedência mínima de 24 horas antes de ser incluído em pauta, conforme determina o art. 147 do Regimento Interno da Câmara. Ponderam sobre a necessidade de uma Comissão Especial para análise do projeto de lei complementar, nos termos do art. 89, II, do Regimento Interno. Alega ausência de participação das entidades representativas da comunidade na aprovação do substitutivo 01/2014 ao projeto de lei complementar n.º 05/2014. Discorre sobre o aumento abusivo do IPTU. Assevera que a audiência pública realizada não foi amplamente divulgada. Esclarece que a exposição de motivos do projeto de lei somente foi divulgada após a aprovação da Lei Complementar Municipal n.º 048/2014. Alega que o aumento do valor venal dos imóveis foi abusivo, uma vez que em um único exercício foi corrigida defasagem de anos, contrariando o princípio da razoabilidade e da capacidade contributiva, em inobservância ao artigo 140 da Constituição Estadual c/c 156, §1º da Constituição Federal. Afirma que os contribuintes foram surpreendidos com tal aumento, sem serem previamente consultados, gerando grave confisco e flagrante afronta aos princípios da legalidade, da moralidade, da publicidade e razoabilidade previstos no artigo 37 da CF/88 e 19 da Constituição Estadual. Colaciona jurisprudência em prol da tese sustentada. Ao final, requere a procedência da demanda com o reconhecimento da inconstitucionalidade da Lei Municipal n.º 048/2014.

A medida liminar foi indeferida (fls. 319-320).

Regularmente notificados, o Município de Capão da Canoa e a Câmara de Vereadores prestaram informações (fl. 343-347 e 363-380).

A Procuradoria-Geral do Estado, requereu, preliminarmente, a extinção do feito sem resolução de mérito por existência de inconstitucionalidade reflexa e, no mérito, pugnou pela manutenção da legislação impugnada, forte no princípio da constitucionalidade, conforme fls. 332-340.

Parecer do Ministério Público no sentido da improcedência da demanda (fls. 433-438).

É o relatório.
VOTOS

Des.ª Isabel Dias Almeida (RELATORA)

Eminentes Colegas.

Cuida-se de ação direta de inconstitucionalidade da Lei Municipal nº 048, de 24 de dezembro de 2014, do Município de Capão da Canoa, que estabelece a planta genérica de valores imobiliários do município de Capão da Canoa, por afronta aos artigos 37 e 150, I, III, ‘c’ e IV da Constituição Federal, aos arts. 19 e 140 da Constituição Estadual, bem como aos artigos 50, §2º da Lei Orgânica do Município de Capão da Canoa e aos artigos 14, 89, II, 90, 129, §3º, 138, V, 139, 147, 148, 178,  228 do Regimento Interno da Câmara Municipal de Capão da Canoa.

Eis a redação da legislação impugnada:

LEI COMPLEMENTAR Nº 048, DE 24 DE DEZEMBRO DE 2014.

Art. 1º - Fica estabelecida a Planta Genérica de Valores Imobiliários do Município de Capão da Canoa, as Tabelas de I a VIII e Anexo I, que são parte integrante desta lei, o valor do metro quadrado da área corrigida dos terrenos, do hectare nas glebas, das unidades prediais, o fator de depreciação, base de cálculo e o valor venal dos imóveis urbanos edificados, ou não, para efeitos de tributação.

Parágrafo Único – O valor venal do imóvel de que trata esta lei é aquele atribuído pela Comissão de Avaliação e Confecção da Planta Genérica de Valores Imobiliários do Município.

Art. 2° - O cálculo do valor venal das unidades territoriais devidamente individualizadas, sujeitas a tributação do Município, é fixado pelo valor padrão do metro quadrado dos terrenos e das glebas, por logradouro, por quadra e testada do lote, de acordo com a Tabela VIII, observado:

I - o índice médio de valorização;

II – os preços relativos às últimas transações imobiliárias, deduzidas as parcelas correspondentes

às construções;

III – os acidentes naturais, localização e outras características das Tabelas II, III e IV, com influência

na valorização;

IV – a existência ou não de equipamentos urbanos;

V - outros elementos representativos tecnicamente admitidos.

Art. 3° - O valor venal do terreno, área real do lote, será corrigida pela aplicação da Fórmula de Harper, da Tabela I.

Art. 4° - A área corrigida do terreno (AC) é determinada pela Fórmula de Harper, multiplicando a área real pelo índice de correção (IC) que resultar da raiz quadrada da relação entre a profundidade padrão (PP) e a profundidade média do terreno, e quando esta for irregular, pela profundidade média (PM), obtida pela divisão da área real pela testada, na forma da Tabela I.

Parágrafo Único – Considera-se módulo urbano, para efeito de tributação, o terreno ou unidade que apresente 12m (doze metros lineares) de testada e 30m (trinta metros lineares) de frente a fundos com área real de 360m² (trezentos e sessenta metros quadrados).

Art.5° - O cálculo do valor venal das unidades prediais devidamente individualizadas sujeitas à tributação do Município é fixado pelo valor padrão dometro quadrado, observando o tipo e a categoria da construção, de acordo com as Tabelas VI e VII, observado:

I - os valores estabelecidos em contratos de construção;

II - os valores relativos às últimas transações imobiliárias;

III - o custo do metro quadrado de construção no mercado imobiliário;

IV - qualquer outro dado informativo que represente o valor do imóvel.

Art. 6° - O valor venal do terreno resultará da multiplicação, do preço do metro quadrado do terreno por sua área corrigida.

Art. 7º - O valor venal do prédio é constituído pela soma do valor venal do terreno ou de parte ideal dele, acrescido do valor venal da construção e suas dependências, com base nos artigos 2°, 3° e 4°, desta lei.

§ 1° - A classificação e a pontuação de cada tipo de construção são obtidas pelos dados coletados no boletim de informações cadastrais (BIC), Anexo I, e pela Tabela VI.

§ 2º - O valor venal do metro quadrado da construção é obtido com o resultado da multiplicação do número de pontos pelo valor de cada ponto, em conformidade com a Tabela VII.

§ 3º - O valor venal da construção é apurado pela multiplicação do valor do metro quadrado de que trata o parágrafo anterior pela área construída do imóvel.

§4º- O valor do ponto poderá ser alterado anualmente, mediante decreto do Poder Executivo.

Art. 8° - O valor padrão do hectare na gleba, do metro quadrado do terreno e de cada tipo de construção predial, são aqueles estabelecidos nas Tabelas VII e VIII, observados os critérios dos artigos 2° e 5°, desta lei.

Art. 9° - A Comissão de Avaliação da Planta Genérica de Valores Imobiliários do Município reunir-se-á anualmente com a finalidade de revisar o valor venal dos imóveis, nos termos desta lei.

Parágrafo Único – Nos anos em que a Comissão não se reunir e na hipótese de simples atualização da base de cálculo adotada para lançamento do imposto no exercício anterior, poderá o Poder Executivo dispor sobre a sua correção, com base em índice oficial de inflação calculado por instituição oficial ou de reconhecida idoneidade.

Art.10 - As edificações, em razão do decurso de tempo da sua construção, gozarão de reduções do valor da base de cálculo pela depreciação física, na forma da Tabela V.

Parágrafo Único - A redução de que trata este artigo, incidirá somente sobre o valor venal do prédio.

Art. 11 - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a retificar em qualquer tempo, mediante procedimento próprio, quando se reconhecer distorções nas informações cadastrais relativo a valores e demais omissões de lançamento.

Parágrafo Único – O contribuinte será incentivado a solicitar mediante procedimento próprio a regularização do lançamento imobiliário quando comprovada a conclusão do prédio.

Art. 12 – É concedido ao contribuinte o direito de requerer a revisão de lançamento tributário do seu imóvel, nos termos da lei, mediante protocolo geral dirigido ao Secretário da Fazenda Municipal.

Art. 13 – Altera o §1º e lhe acresce o inciso I, do artigo 5º, da Lei Complementar n. 02, de 30 dezembro de 2003, com a seguinte redação:

“Art. 5º - (...)

§1º - A alíquota para o cálculo do imposto predial será de até um por cento, diferenciadas e progressivas em razão do valor venal dos imóveis, fracionado por faixas, conforme tabela abaixo:

Acima De R$ 100.000,00 1,00%

De R$ 50.000,01 a R$ 100.000,00 0,75%

Até R$ 50.000,00 0,50%

VALORES VENAIS POR FAIXA Aliquotas

I – O imposto predial será determinado pela somatória

dos resultados obtidos com a incidência de cada alíquota da tabela prevista no §1º, deste artigo, sobre a fração de valor venal correspondente, obtido pela soma do valor do terreno acrescido do valor das edificações, descontada a depreciação.

§2º - (...).

§3º - (...).”

Art. 14 – Ficam revogados o artigo 6º, incisos I ao III e o parágrafo único, o artigo 7º, incisos I ao VI, o artigo 8º, incisos I ao IV e o parágrafo único, o artigo 9º e o parágrafo único, o artigo 10, e o §1º, o artigo 11, o artigo 12, alínea “a” e o parágrafo único, e as Tabelas I a X, da Lei Complementar n. 02/2003, Código Tributário do Município.

Art. 15 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação com efeitos a partir de 1º de janeiro de 2015.

De início, rechaço a preliminar de extinção do processo por ausência de competência deste Órgão Especial para análise da presente ação, por existência de inconstitucionalidade reflexa, visto que na petição inicial constam expressamente os dispositivos da Constituição Estadual que teriam sido violados pela Lei Municipal nº 048/2014, a saber, arts. 19 e 140.

Por outro lado, deixo de conhecer da insurgência em relação à eventual afronta ao Regimento Interno da Câmara Municipal e à Lei Orgânica do Município de Capão da Canoa, haja vista que em sede de controle concentrado é defesa a análise de violação das disciplinas supracitadas.

Nesse sentido é a jurisprudência:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. INÉPCIA DA INICIAL. AUSENTE REFERENCIA À NORMA VIOLADA EM RELAÇÃO À CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. Hipótese em que o Partido dos Trabalhadores ataca a Lei Municipal n.º 11.245/ 2012, que criou a Gratificação por Desempenho de Atividade Essencial (GDAE), no âmbito do Departamento Municipal de Água e Esgotos (DMAE). Processo extinto, sem julgamento de mérito, por inépcia da inicial, considerando a não indicação dos dispositivos da Carta Estadual que teriam sido violados, o que não se admite, em sede de controle concentrado de constitucionalidade, o exame da adequação da norma no que tange à legislação infraconstitucional. EXTINÇÃO DO PROCESSO, SEM JULGAMENTO DE MÉRITO, POR INÉPCIA DA PETIÇÃO INICIAL. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70050548247, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Túlio de Oliveira Martins, Julgado em 21/07/2014)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 1.889, DE 21 DE MAIO DE 2013, DO MUNICÍPIO DE JABOTICABA, QUE INSTITUI O PROGRAMA DE REGULARIZAÇÃO FISCAL - REFIS - UNICAMENTE EM RELAÇÃO AOS DÉBITOS DA CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA. VIOLAÇÃO À LEI ORGÂNICA MUNICIPAL E À LEI COMPLEMENTAR Nº 101/2000. NÃO-CONHECIMENTO. EMENDA MODIFICATIVA Nº 01/2013 AO PROJETO DE LEI Nº 68/2013. ISENÇÃO, NA TOTALIDADE, DE TODOS OS DÉBITOS ORIUNDOS DE CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA DEFINIDA E LANÇADA COM FULCRO NA LEI MUNICIPAL Nº 1.547/2009. MATÉRIA TRIBUTÁRIA. VÍCIO FORMAL E MATERIAL. INEXISTÊNCIA. COMPETÊNCIA CONCORRENTE. PRECEDENTES DO STF E DESTE TRIBUNAL. Não merece conhecimento o presente pedido no ponto em que sustenta haver violação, pela norma impugnada, da Lei Orgânica do Município de Jaboticaba e da Lei Complementar nº 101/2000, já que impertinente, em sede de controle concentrado de constitucionalidade, a análise de eventual antinomia entre a lei apontada como viciada e outras normas infraconstitucionais. A Constituição Federal não atribui ao Chefe do Poder Executivo exclusividade quanto à iniciativa de leis em matéria tributária, sendo ela, pois, de competência concorrente entre este e os membros do Poder Legislativo. A concessão de isenção não acarreta redução de receita ou aumento de despesa, mas apenas frustração da expectativa de arrecadação. Portanto, ainda que haja repercussão no orçamento do Município com a isenção concedida, não há razão para não reconhecer a legitimidade da iniciativa parlamentar. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE CONHECIDA EM PARTE E JULGADA IMPROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70055214647, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Francisco José Moesch, Julgado em 09/12/2013)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE CAMPO BOM. LEIS MUNICIPAIS N.º 2.246/2001, N.º 2.247/2001, N.º 2.404/2003, N.º 2.406/2003, N.º 2.407/2003, N.º 2.408/2003, N.º 2.409/2003, N.º 2.412/2003 E N.º 2.413/2003. 1. PRELIMINARES DE ILEGITIMIDADE ATIVA E INÉPCIA DA INICIAL QUE NÃO MERECEM ACOLHIMENTO. 2. IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO QUANTO ÀS LEIS MUNICIPAIS N.º 2.246/2001 E N.º 2.247/2001, JÁ REVOGADAS. INVIABILIDADE DE CONHECIMENTO DO PLEITO QUANTO ÀS ALEGADAS AFRONTAS AO REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES, NORMA INFRACONSTITUCIONAL. 3. CONSTATAÇÃO DE OFENSA AO DISPOSTO NOS ARTIGOS 8º, "CAPUT", E 19, "CAPUT", DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL E ARTIGO 64, PARÁGRAFO 4º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL QUANTO AOS DEMAIS ATOS NORMATIVOS MUNICIPAIS IMPUGNADOS. ACOLHERAM EM PARTE A PRELIMINAR DE IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO, EXTINGUINDO-SE O FEITO, SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, QUANTO ÀS LEIS MUNICIPAIS N.º 2.246/2001 E N.º 2.247/2001, BEM COMO NÃO CONHECENDO DO PEDIDO QUANTO ÀS ALEGAÇÕES DE VIOLAÇÃO AO REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE CAMPO BOM; E JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70044821239, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Alexandre Mussoi Moreira, Julgado em 30/09/2013) 
Pois bem. Por ocasião do indeferimento da liminar, assim me manifestei (fls. 319-321):
Não merece deferimento o pleito liminar.

Em sede de cognição sumária, não vislumbro as alegadas irregularidades, tampouco flagrante inconstitucionalidade do texto impugnado, ao atualizar a Planta Genérica do Município de Capão da Canoa, alterando a base de cálculo do IPTU, a justificar a situação excepcional de suspensão dos seus efeitos. 

[...]

Da mesma forma, não se evidencia, de pronto, o alegado periculum in mora decorrente da manutenção do aumento da base de cálculo do imposto, uma vez que tanto os munícipes que efetuaram o pagamento do IPTU até o dia 20-02-2015 com 8% de desconto, quanto aqueles que pagarão de forma parcelada poderão através de procedimentos administrativos ou judiciais reaver ou compensar o imposto pago a maior, caso a Lei Complementar seja declarada inconstitucional.

Não se pode desconsiderar que as ações da espécie têm rito relativamente abreviado, comumente não demandam produção de provas e seu julgamento é realizado de maneira célere.

Com efeito, ainda em sede liminar, mostrou-se prudente indeferir a medida, que visava suspender os efeitos do ato impugnado.
No mérito, ao final, penso que a solução a ser dada trilha o mesmo caminho.
O IPTU é um imposto dotado de progressividade, cuja alíquota incide sobre o valor do imóvel, que pode variar de acordo com a valorização, localização e uso do bem, nos termos do artigo 156, § 1º, da Constituição Federal. Outrossim, a progressividade do imposto também observará a capacidade econômica do contribuinte, in verbis:

A progressividade do imposto em geral, fundada na capacidade contributiva, ou a graduação do imposto em função de capacidade econômica do contribuinte, como prescreve a Constituição, opera exclusivamente na esfera fiscal, isto é, no interesse da arrecadação tributária. O estado objetiva retirar dos contribuintes os recursos financeiros necessários à execução de suas finalidades públicas de maneira mais justa possível, na medida das possibilidades de cada um. Por isso, essa tributação progressiva ou gradual insere-se exclusivamente no âmbito da função arrecadatória ou fiscal do Estado.[...]

O inciso I implementa, a toda evidência, o princípio da capacidade contributiva. Quanto maior o valor venal do imóvel, a espelhar objetivamente a capacidade contributiva do seu proprietário, maior poderá  ser a alíquota.

Da mesma forma, a Constituição Federal prevê a progressividade em razão do valor venal do imóvel, sendo que no caso em exame observa-se que estava desatualizada a planta genérica de valores do Município, ou seja, a base de cálculo para cobrança do imposto.

Considerando a defasagem dos valores e em observância ao artigo 140, caput, da Constituição Estadual
, o executivo municipal encaminhou projeto de lei ao Poder Legislativo, uma vez que a base de cálculo estava estagnada há mais de 20 anos, causando enorme prejuízo ao Município de Capão da Canoa:

É na planta genérica de que está definida a valorização dos imóveis de cada rua do município. Ali se define, por exemplo, quantos reais por metro quadrado vale cada imóvel situado em determinada rua. Há ainda na planta de valores a valoração de outros fatores, seja dos terrenos, seja das edificações. A aplicação desses fatores em fórmulas definidas na própria planta genérica, em conjunto com os dados do cadastro imobiliário, terá como conseqüência a apuração do valor venal dos imóveis.

A elaboração da planta genérica de valores deve ser feita criteriosamente pelo município, para que se alcance um valor venal em valores bem próximos aos que são praticados pelo mercado, evitando-se, assim, insatisfação do contribuinte quanto aos imóveis superavaliados, ou evasão de receita, nas hipóteses de imóveis subavaliados.

Em que pese os argumentos expendidos pela parte proponente e o substancial aumento da base de cálculo do IPTU, não observo afronta aos princípios constitucionais aventados, em especial o caráter confiscatório das alterações promovidas pela legislação ora impugnada, tendo em conta que a modificação da planta genérica de valores do Município levou em consideração diversas circunstâncias, tais como tempo, espaço, superfície, valor venal dos imóveis, equipamentos urbanos, gabaritos das construções, destinação dos imóveis, número de lotes do proprietário entre outros critérios, conforme se observa das informações prestadas pela Prefeitura de Capão da Canoa (fls. 366-371).

Em verdade, o simples aumento do imposto, na medida em que ocorreu a majoração da base de cálculo, não tem o condão de presumir o confisco alegado, sendo necessário analisar cada caso à luz dos princípios da razoabilidade, igualdade e capacidade contributiva do munícipe. 

Nesse sentido, peço vênia para transcrever parte do douto parecer do Ministério Público, da lavra do ilustre Procurador-Geral de Justiça Dr. Marcelo Lemos Dornelles, cuja fundamentação adoto como razões de decidir (fls. 435V-438):

4. Em relação aos parâmetros da Carta Estadual invocados pelas proponentes, primeiramente necessário registrar que a ação direta de inconstitucionalidade tem natureza objetiva, submetendo a análise do texto legal combatido a partir do prisma da abstração e generalidade, buscando verificar ofensa direta ao regramento constitucional estadual, sendo que a matéria de fato subjacente, associada aos reflexos da normativa guerreada na esfera patrimonial de cada contribuinte, escapa aos limites cognitivos da ação ora em apreciação.

Incontroverso no processado que o valor venal dos imóveis no Município de Capão da Canoa encontrava-se defasado, sendo necessária intervenção administrativa para corrigir tal situação. Verifica-se também, pelos carnês aleatoriamente acostados com a inicial (fls. 219/237), que a nova legislação vergastada aumentou substancialmente o valor do imposto predial e territorial urbano.

Como ponto de partida, importa consignar que a competência municipal para instituição do IPTU é trazida pela Constituição Federal, em seus artigos 30, inciso III, e 156, incisos I e II
, de aplicação obrigatória pelos Municípios, por força do artigo 8º da Carta Estadual
. 

Quanto ao aventado caráter confiscatório da novel normativa, tem-se como inocorrente na espécie. 

Segundo Roque Carrazza
, o princípio da não confiscatoriedade exige do legislador conduta marcada pelo equilíbrio, pela moderação e pela medida na quantificação dos tributos, tudo tendo em vista um direito tributário justo.

Cabe assinalar que o princípio do não confisco tem os seus parâmetros delineados a partir de outros princípios constitucionais incidentes em matéria tributária, no dizer de Andréia Minussi Facin, que “fornecem critérios e que auxiliam a interpretação do que seja efeito de confisco e sua aplicação ao caso concreto, sendo os mais significativos: o princípio da garantia do direito de propriedade, o princípio da capacidade contributiva, o princípio da razoabilidade e o princípio da igualdade
”.

Nessa linha de raciocínio, ao legislador ordinário, quando se trata da majoração de tributo de sua competência, são colocados limites, tanto na fixação da alíquota, quanto na verificação da capacidade econômica do contribuinte, com o fito de coibir a imposição de carga tributária que comprometa o direito fundamental à dignidade da pessoa humana, fundamento do Estado Democrático de Direito, nos termos do artigo 1º, caput, da Constituição Federal. 

Todavia, não há um balizamento objetivo, um limite, a partir de quando a tributação passa a ter efeito de confisco, de forma que deve ser levado em linha de conta o princípio da razoabilidade, como método de adequação de possíveis antinomias entre os demais princípios constitucionais e substrato eficiente para o fim de excluir todos os excessos da Administração, inclusive os cometidos em sede tributária. 

Da mesma forma, o princípio da capacidade contributiva é um desdobramento do princípio de isonomia em relação aos impostos. É que a Constituição da República exige que os impostos, sempre que possível, sejam graduados de acordo com a capacidade econômica do contribuinte. Para conferir efetividade a este objetivo, faculta-se à administração tributária identificar, respeitados os direitos individuais e obedecidas às formalidades legais, o patrimônio, os rendimentos e as atividades econômicas dos contribuintes (artigo 145, parágrafo1º da CF).

A capacidade contributiva decorre da necessidade de o legislador exigir impostos na medida da capacidade econômica de cada contribuinte. Significa dizer que a tributação deve ser estruturada de forma a alcançar a riqueza do contribuinte sem, no entanto, aniquilá-la porque, neste caso, o tributo assumiria proibitivo caráter confiscatório (artigo 150, inciso IV da Constituição Federal). Em outras palavras, o imposto deve ser graduado de acordo com a capacidade econômica de cada um.

Feitas tais considerações principiológicas, volvendo ao caso vertente, não se pode afirmar que a lei objurgada desatendeu aos princípios acima referidos ou aos ditames da proporcionalidade e da razoabilidade, uma vez que não há qualquer alegação no sentido de que a alteração da base de cálculo do imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana dos imóveis de Capão da Canoa, por meio de lei municipal, seja apartada da cotação efetivamente atribuída aos imóveis pelo mercado imobiliário ou do seu valor venal. 

Assim, eventuais excessos pontuais, em que verificado o abuso ou a desproporcionalidade na cobrança, devem ser deslindados pelos munícipes interessados pelas vias ordinárias de direito, no exame individual de cada caso concreto. 
[...]
Em derradeiro, também não merece acolhida a tese arguida na inicial no sentido de que a Lei Complementar Municipal n.º 48, de 24 de dezembro de 2014, do Município de Capão da Canoa, violou o princípio da anterioridade nonagesimal.

Referido princípio foi inserido na Carta da República pela Emenda Constitucional n.º 42/2003, vedando a cobrança de tributos antes de decorridos noventa dias da lei que os instituiu ou aumentou. Contudo, tal princípio não é absoluto, tendo a própria emenda excepcionado sua incidência em alguns casos, dentre eles, a fixação da base de cálculo do IPTU, nos termos do parágrafo 1º do artigo 150 da Constituição Federal.
No mesmo diapasão, em julgados semelhantes, a jurisprudência deste Tribunal:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEIS COMPLEMENTARES DO MUNICÍPIO DE VENÂNCIO AIRES ESTABELECENDO NOVA PLANTA DE VALORES PARA APURAÇÃO DE VALOR VENAL DE IMÓVEIS URBANOS E ESTABELECENDO PRAZOS E FORMAS DE PAGAMENTO. QUESTÕES PRELIMINARES ATINENTES À LEGITIMIDADE ATIVA, PROCURAÇÃO SEM PODERES, INÉPCIA DA PETIÇÃO INICIAL, PERDA PARCIAL DO OBJETO DA AÇÃO E IMPOSSIBILIDADE DA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. QUESTÕES DE MÉRITO. PROGRESSIVIDADE DO IPTU. CAPACIDADE CONTRIBUTIVA. PROIBIÇÃO DE CONFISCO. Rejeitam-se as questões preliminares desvinculadas da realidade processual, porque (a) partido político tem legitimidade para propor a ação, (b) a procuração tem poderes específicos para a ação, (c) a petição inicial atende aos requisitos legais e processuais, (d) as duas leis complementares formam o objeto da ação e estão em vigor, (e) a ação direta de inconstitucionalidade representa a ação certa para discutir a constitucionalidade da lei. No mérito, são constitucionais as leis complementares da alteração da planta de valores para apuração de valor venal dos imóveis e do estabelecimento de prazos e condições para pagamento do tributo. A alteração de valor do imposto devido, ainda que individualmente elevado no seu resultado se comparados o imposto anterior e o resultante, decorre da lei que atualiza a planta de valores e da espécie do tributo, que tem por base o valor atual do imóvel, das quais decorre a progressividade do imposto, presume-se a capacidade contributiva e demonstra-se a inexistência de confisco. Só a lei pode promover tal alteração, sem prejuízo de que o munícipe, como contribuinte individualmente prejudicado, postule administrativa ou judicialmente o que entender, na hipótese de incorreção na avaliação do imóvel e no valor do imposto cobrado. IMPROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70058096264, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Cini Marchionatti, Julgado em 12/05/2014)
E, do corpo do acórdão, transcrevo o seguinte excerto, por aplicável à espécie:

Assim, o imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana constitui-se como tributo de competência dos Municípios, que possui como fato gerador a propriedade, o domínio útil ou a posse de bem imóvel por natureza ou acessão física.

A sua base de cálculo do imposto é o valor venal do imóvel, que deve ser apurado de forma objetiva e individualizada. O instrumento legal que serve para manter atualizado o valor venal dos imóveis é Planta Genérica de Valores, por meio do que são estabelecidos critérios e fórmulas de apuração do valor venal dos imóveis, individualmente.

Como a planta anterior demonstrava-se defasada, gerou-se a situação para elaboração da nova planta, tendo o Tribunal de Contas do Estado apontado a respeito. 

A elaboração da planta genérica de valores pelo Município, expressando valor correto do imóvel, base de cálculo do tributo e permitindo a apuração de valores próximos aos que são praticados pelo mercado, atende aos critérios legais e usuais e evita evasão de receita, no caso de imóveis subavaliados, sem prejuízo de que, se houver avaliação excessiva, defenda-se o contribuinte.

Por decreto não se aceita a modificação da base de cálculo, por ser a lei complementar o meio ou instrumento normativo correto. 

São constitucionais as leis complementares da alteração da planta de valores para apuração de valor venal dos imóveis e do estabelecimento de prazos e condições para pagamento do tributo. 

A alteração de valor do imposto devido, ainda que individualmente elevado no seu resultado se comparados o imposto anterior e o resultante, decorre da lei que atualiza a planta de valores e da espécie do tributo, que tem por base o valor atual do imóvel, das quais decorre a progressividade do imposto, presume-se a capacidade contributiva e demonstra-se a inexistência de confisco, a cujo respeito fiz considerações ao despachar a petição inicial e ao que também me reporto.
Só a lei pode promover tal alteração, sem prejuízo de que o munícipe, como contribuinte individualmente prejudicado, postule administrativa ou judicialmente o que entender, na hipótese de incorreção na avaliação do imóvel e no valor do imposto cobrado.
Assim, entendo que a iniciativa ocorreu à luz dos princípios norteadores da administração pública, previstos no artigo 19 da Constituição Estadual e 37 da Constituição Federal.

Por fim, melhor sorte não assiste ao proponente no que toca à violação ao princípio da anterioridade nonagesimal, porquanto tal preceito não se aplica à base de cálculo do IPTU, nos termos do artigo 150, §1º, da Constituição Federal.

Nesse sentido:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ART. 3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº. 164/2001, DO MUNICÍPIO DE CAXIAS DO SUL. INCONSTITUCIONALIDADE SEM REDUÇÃO DE TEXTO. INTERPRETAÇÃO CONFORME À CONSTITUIÇÃO E DA INTERPRETAÇÃO SISTEMÁTICA DAS NORMAS. É de ser declarada a inconstitucionalidade, sem redução de texto, do artigo 3º da Lei Complementar Municipal nº. 164/2001, do Município de Caxias do Sul, conferindo-lhe interpretação conforme a Constituição, para o fim de que se interprete "no percentual de 100% do valor venal do imóvel", como base de cálculo para a cobrança do IPTU e não como alíquota. ARTIGO 6º DA LEI COMPLEMENTAR N.º 373/2010. CONSTITUCIONALIDADE. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA ANTERIORIDADE NONAGESIMAL. INTELIGÊNCIA DO § 1º DO ART. 150 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. É constitucional a previsão contida no artigo 6º da Lei Complementar Municipal nº. 373/2010, do Município de Caxias do Sul, na medida em que a vedação de cobrança de tributo antes de decorridos noventa dias da data em que tenha sido publicada não se aplica à fixação da base de cálculo do IPTU. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PARCIALMENTE PROCEDENTE. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70043333848, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Francisco José Moesch, Julgado em 27/05/2013)
Por tais razões, rejeito a preliminar suscitada, conheço parcialmente a presente ação direta de inconstitucionalidade e, no ponto, julgo-a improcedente 
É como voto.

Des. Eugênio Facchini Neto (REVISOR) - De acordo com a Relatora.
DES. FRANCISCO JOSÉ MOESCH - De acordo com a Relatora.

Quanto à alegação de inconstitucionalidade da norma impugnada pela violação ao Regimento Interno da Câmara Municipal de Capão da Canoa e à Lei Orgânica do Município, saliento que o Tribunal de Justiça do Estado tem competência para análise de normas estaduais ou municipais que violem a Constituição Estadual, nos precisos termos do que dispõe o artigo 95, XII, alínea “d”, da Constituição Estadual.

Este Órgão Especial, reiteradas vezes, reconheceu o cabimento de ação direta de inconstitucionalidade de leis estaduais e municipais em face de normas remissivas das constituições estaduais.

Entretanto, descabida a veiculação de alegação de ofensa à lei ordinária infraconstitucional por meio de ADI, na medida em que acarretaria uma declaração de inconstitucionalidade de ato normativo por via reflexa.

Deste modo, de acordo com o não conhecimento do pedido no referido ponto.
No mais, entendo que a Lei Municipal nº. 048/2014 do Município de Capão da Canoa, ao atualizar o valor venal dos imóveis do Município, não incorre em inconstitucionalidade.

O aumento do Imposto Predial Territorial está amparado na necessidade de atualização da planta genérica de valores do Município, que não ocorria há muitos anos, não havendo, a meu ver, violação dos princípios aventados na inicial. 

Com a edição da Emenda Constitucional n.º 29/00, ficou permitida a progressividade das alíquotas do IPTU, porquanto veio legitimar, expressamente, a progressividade em razão do valor do imóvel, bem como a variação de alíquotas segundo sua localização e uso, expandindo o princípio da capacidade contributiva (previsto no § 1º do art. 145, CF), para fazê-lo incidir sobre imposto de natureza real, através dos incisos I e II, acrescentados ao § 1º do art. 156, verbis:
“Art. 156. Compete aos Municípios instituir impostos sobre:

I - propriedade predial e territorial urbana;

(...)

§ 1º Sem prejuízo da progressividade no tempo a que se refere o art. 182, § 4º, inciso II, o imposto previsto no inciso I poderá: 

I – ser progressivo em razão do valor do imóvel; 

II – ter alíquotas diferentes de acordo com a localização e o uso do imóvel;”

Não há, tampouco, ofensa à anterioridade mínima ou nonagesimal, prevista no art. 150, inciso III, alíneas “b” e “c”, da Constituição Federal, uma vez que inaplicável ao IPTU:

Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:

I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça;

II - instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em situação equivalente, proibida qualquer distinção em razão de ocupação profissional ou função por eles exercida, independentemente da denominação jurídica dos rendimentos, títulos ou direitos;

III - cobrar tributos:

a) em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os houver instituído ou aumentado;

b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou; 

c) antes de decorridos noventa dias da data em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou, observado o disposto na alínea b;  

 (...)

§ 1º A vedação do inciso III, b, não se aplica aos tributos previstos nos arts. 148, I, 153, I, II, IV e V; e 154, II; e a vedação do inciso III, c, não se aplica aos tributos previstos nos arts. 148, I, 153, I, II, III e V; e 154, II, nem à fixação da base de cálculo dos impostos previstos nos arts. 155, III, e 156, I. 

Recentemente este Órgão Especial julgou caso similar, no qual foi reconhecida a ausência de violação dos princípios da capacidade contributiva, vedação ao confisco, razoabilidade e proporcionalidade:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE GRAMADO. PLANTA GENÉRICA DE VALORES. ATUALIZAÇÃO DOS VALORES VENAIS DOS IMÓVEIS. INÉPCIA DA INICIAL NÃO VERIFICADA. OFENSA A ARTIGOS DA LEI MAIOR DE OBSERVÂNCIA OBRIGATÓRIA POR MUNICÍPIOS, NOS TERMOS DO ARTIGO 8º DA CARTA ESTADUAL. LEI DE EFEITOS CONCRETOS. POSSIBILIDADE DE ARGUIÇÃO POR ADI. DESATENDIMENTO AOS PRINCÍPIOS DA CAPACIDADE CONTRIBUTIVA, VEDAÇÃO AO CONFISCO, RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE NÃO VERIFICADOS. IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70063645600, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marcelo Bandeira Pereira, Julgado em 27/07/2015)

Assim, voto pela rejeição da preliminar, parcial conhecimento da ação e, no mérito, pela sua improcedência.

todos OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM a RELATORa. 

DES. LUIZ FELIPE SILVEIRA DIFINI - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70063687669, Comarca de Porto Alegre: "à unanimidade, REJEITARAM A PRELIMINAR, CONHECERAM EM PARTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE E, NO PONTO, JULGARAM-NA IMPROCEDENTE."
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III – instituir e arrecadar os tributos de sua competência, bem como aplicar suas rendas, sem prejuízo da obrigatoriedade de prestar contas e publicar balancetes nos prazos fixados em lei;
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Art. 156 – Compete aos Municípios instituir impostos sobre:


I – propriedade predial e territorial urbana;


II – transmissão inter vivos, a qualquer título, por ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como cessão de direitos a sua aquisição;
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(...).


� CARRAZZA, Roque Antônio.  Curso de Direito Constitucional Tributário.  22ed. São Paulo: Malheiros, 2006. p. 100.


� Em Revista Dialética de Direito Tributário, vol. 80, maio/2002, pág. 09. 
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